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PARECER JURÍDICO  
N° 56/2026 

 

Processo administrativo: 052/2026 

Pregão Eletrônico: 08/2026 

Objeto: Análise jurídica da fase preparatória e da minuta de edital para aquisição de 

equipamentos eletroeletrônicos e eletrodomésticos destinados ao atendimento das necessidades 

da rede socioassistencial do Município de Anaurilândia/MS. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. LEI Nº 14.133/2021. FASE PREPARATÓRIA. 

PREGÃO ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

ELETROELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS. BENS 

COMUNS. ARTIGOS 6º, XLI, 17, §2º, 18, 28, INCISO I, E 29 DA LEI 

Nº 14.133/2021. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA 

DEMANDA. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. TERMO DE 

REFERÊNCIA. PESQUISA DE PREÇOS. DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA. PARCELAMENTO DO OBJETO. 

JULGAMENTO PELO MENOR PREÇO POR ITEM. RECURSOS 

PROVENIENTES DE EMENDA PARLAMENTAR. DESTINAÇÃO 

DE BEM À APAE. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM MÓVEL E 

OBSERVÂNCIA DAS CONDIÇÕES APONTADAS PELA 

CONTROLADORIA MUNICIPAL. REGULARIDADE JURÍDICA 

DA FASE INTERNA. VIABILIDADE DE PROSSEGUIMENTO À 

FASE EXTERNA DO CERTAME. 

 

I – RELATÓRIO 

 Trata-se de solicitação de análise jurídica da fase preparatória do Pregão Eletrônico 

nº 08/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 052/2026, instaurado pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, visando à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos e 

eletrodomésticos destinados ao atendimento das necessidades da rede socioassistencial do 

Município de Anaurilândia/MS. 

 Conforme consta dos autos, a contratação objetiva aparelhar unidades e programas 

vinculados à política pública de assistência social, contemplando a aquisição de equipamentos 

para o I.L.P.I. Asilo Vovô Mário Preto, para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos – Projeto Conviver, para o Serviço de Vivência e Fortalecimento de Vínculos – 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.
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Projeto Eterno Aprendiz, bem como para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – 

APAE. 

 Para o I.L.P.I. Asilo Vovô Mário Preto prevê-se a aquisição de 05 (cinco) aparelhos 

de ar-condicionado quente e frio de 12.000 BTUs, 04 (quatro) aparelhos de ar-condicionado de 

30.000 BTUs e 01 (um) freezer vertical. 

 Para o SCFV – Projeto Conviver, pretende-se a aquisição de 01 (um) liquidificador 

industrial em inox, 01 (uma) geladeira frost free, 01 (um) notebook e 02 (dois) projetores 

multimídia. 

 Para o SVFV – Projeto Eterno Aprendiz, prevê-se a aquisição de 03 (três) aparelhos 

de ar-condicionado de 24.000 BTUs, 01 (um) notebook, 01 (um) aparelho de ar-condicionado 

de 9.000 BTUs e 01 (uma) geladeira. 

 Por fim, para a APAE do Município de Anaurilândia está prevista a aquisição de 

01 (uma) geladeira. 

 O processo administrativo encontra-se instruído, dentre outros, com os seguintes 

documentos: 

a) Documento de Formalização da Demanda (DFD nº 09/2026); 

b) Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

c) Termo de Referência (TR); 

d) Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

e) Pesquisa de preços e mapa de apuração dos valores médios; 

f) Demonstração da existência de recursos orçamentários; 

g) Plano de trabalho e orientações referentes à execução dos recursos 

federais oriundos de emenda parlamentar; 

h) Parecer da Controladoria Municipal; 

i) Minuta do Edital e anexos. 

 A pesquisa mercadológica foi realizada mediante consulta a três fornecedores, 

obtendo-se os seguintes valores globais: 

 DAROM MÓVEIS LTDA – R$ 151.819,40; 

 ELETRO PRUDENTE COMÉRCIO DE MATERIAIS LTDA – R$ 

150.689,50; 

 GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS S.A. – R$ 165.102,10. 

 A estimativa final da contratação resultou no valor de R$ 155.870,36 (cento e 

cinquenta e cinco mil, oitocentos e setenta reais e trinta e seis centavos). 

 Assim, os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Jurídica para análise quanto 

à regularidade formal do procedimento e sua conformidade com o ordenamento jurídico. 

É o relatório. 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

us
ta

vo
 T

am
an

in
i V

ie
ira

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

://
oa

b.
po

rta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 F
3E

2-
D

E4
C

-E
71

F-
60

C
4.

mailto:procuradoria@anaurilandia.ms.gov.br


DEPARTAMENTO JURÍDICO DO MUNICÍPIO DE ANAURILÂNDIA-MS 

LEI Nº 041 DE 25 DE MAIO DE 2017 

 

 

 
Rua Anaurelíssea, nº 1.248, Centro, CEP: 79.770-017 

email: procuradoria@anaurilandia.ms.gov.br 
 

 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

1. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

 Inicialmente, cumpre registrar que a presente manifestação possui natureza 

estritamente jurídica, restringindo-se à análise da conformidade legal do procedimento 

administrativo, não abrangendo aspectos técnicos, operacionais, financeiros, contábeis, 

orçamentários ou relacionados ao mérito administrativo da contratação. 

 Assim, questões atinentes à conveniência, oportunidade, necessidade da 

contratação, especificações técnicas do objeto, quantitativos definidos, critérios de estimativa 

de consumo e vantajosidade econômica constituem atribuições dos setores competentes e dos 

agentes públicos responsáveis pela fase de planejamento. 

  

2. REGULARIDADE DA FASE PREPARATÓRIA 

 A Lei nº 14.133/2021 conferiu especial relevância ao planejamento das 

contratações públicas, estabelecendo um conjunto de documentos e providências destinados a 

assegurar que a contratação seja necessária, adequada e vantajosa para a Administração. 

 Verifica-se que os autos foram instruídos com os documentos exigidos pela 

legislação vigente, especialmente aqueles previstos nos arts. 18 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 O Documento de Formalização da Demanda apresenta justificativa suficiente para 

a contratação, evidenciando a necessidade de aquisição dos equipamentos destinados ao 

fortalecimento da rede socioassistencial municipal. 

 O Estudo Técnico Preliminar demonstra adequadamente o problema a ser 

solucionado, identificando as necessidades das unidades atendidas e apontando a aquisição dos 

equipamentos como solução mais adequada ao interesse público. 

 A motivação constante do ETP revela que parte dos equipamentos atualmente 

utilizados encontra-se desgastada pelo uso prolongado, com desempenho insuficiente e elevado 

custo operacional, circunstância que compromete a eficiência dos serviços prestados à 

população em situação de vulnerabilidade social. 

 Também se verifica a demonstração da compatibilidade da contratação com o Plano 

Anual de Contratações, atendendo às diretrizes de governança e planejamento estabelecidas 

pela nova legislação licitatória. 

 No tocante à pesquisa de preços, observa-se a realização de levantamento 

mercadológico junto a fornecedores atuantes no segmento, possibilitando a formação de valor 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.
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estimado compatível com a realidade de mercado e suficiente para subsidiar a definição do 

orçamento da contratação. 

 Ressalta-se, ainda, que a análise da metodologia empregada na pesquisa de preços 

compete primordialmente ao setor técnico responsável, observadas as diretrizes da legislação 

aplicável. 

 O Termo de Referência apresenta os elementos exigidos pelo art. 6º, inciso XXIII, 

da Lei nº 14.133/2021, contendo descrição do objeto, especificações técnicas, quantitativos, 

critérios de recebimento, obrigações das partes, forma de fiscalização, condições de pagamento 

e indicação dos recursos orçamentários. 

 Importante destacar que foi anexada memória de cálculo justificando os 

quantitativos pretendidos, documento que atende às exigências de planejamento e motivação 

administrativa, demonstrando a correlação entre a demanda apresentada pelas unidades 

beneficiadas e os quantitativos previstos para aquisição. 

 Consta ainda mapa de gerenciamento de riscos, instrumento que permite identificar 

eventos capazes de comprometer a execução contratual, contribuindo para maior segurança e 

eficiência da contratação. 

 Também foi comprovada a existência de recursos orçamentários aptos a suportar a 

despesa pretendida. 

 Dessa forma, sob o aspecto formal, verifica-se que a fase preparatória encontra-se 

regularmente instruída. 

 

3. ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

 Nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o pregão constitui 

modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns. 

 Por sua vez, o art. 6º, inciso XLI, define bens e serviços comuns como aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de 

especificações usuais de mercado. 

 No caso em exame, os itens pretendidos consistem em aparelhos de ar-

condicionado, freezer, geladeiras, notebook, projetores multimídia e liquidificador industrial, 

bens amplamente comercializados e cujas características técnicas são objetivamente definíveis. 

 Dessa forma, mostra-se juridicamente adequada a adoção da modalidade Pregão, 

em sua forma eletrônica, observando-se ainda a diretriz prevista no art. 17, §2º, da Lei nº 

14.133/2021, que privilegia a utilização de meios eletrônicos para a realização dos certames. 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.
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 A escolha do critério de julgamento pelo menor preço por item também se revela 

juridicamente adequada, por estar alinhada à natureza do objeto e ao princípio da seleção da 

proposta mais vantajosa. 

 

4. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

 O parcelamento da contratação constitui diretriz expressamente incentivada pela 

Lei nº 14.133/2021, sempre que técnica e economicamente viável. 

 No presente caso, a Administração justificou que os bens licitados possuem 

autonomia funcional e independência entre si, inexistindo necessidade técnica de contratação 

conjunta. 

 A divisão do certame por itens amplia a competitividade, possibilita a participação 

de maior número de fornecedores e potencializa a obtenção de propostas mais vantajosas para 

a Administração. 

 Além disso, não se vislumbra comprometimento da economia de escala nem 

prejuízo à execução contratual. 

 Portanto, o parcelamento adotado encontra respaldo jurídico e revela-se compatível 

com os princípios da competitividade, economicidade e eficiência. 

 

5. DOS RECURSOS ORIUNDOS DE EMENDA PARLAMENTAR E DA 

DESTINAÇÃO DE BEM À APAE 

 Consta dos autos plano de trabalho referente à execução de recursos provenientes 

de emenda parlamentar no valor de R$ 120.000,00, destinados ao atendimento especializado de 

pessoas com deficiência e suas famílias. 

 No âmbito da análise realizada pela Controladoria Municipal, foram estabelecidas 

condicionantes relacionadas à destinação de equipamento à APAE, consistentes em: 

a) Celebração prévia de Termo de Cessão de Uso de Bem Móvel; 

b) Prazo mínimo de 05 (cinco) anos para a cessão; 

c) Aprovação específica pelo Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS; 

d) Previsão de cláusula de reversão automática ao patrimônio público em caso 

de interrupção dos serviços; 

e) Possibilidade de futura doação do bem remanescente somente após o 

transcurso do prazo estipulado e mediante aprovação da prestação de contas. 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.
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 As recomendações mostram-se juridicamente pertinentes. Isso porque os bens 

adquiridos com recursos públicos permanecem integrando o patrimônio municipal, não sendo 

possível sua transferência automática e imediata ao patrimônio da entidade privada beneficiária. 

 A cessão de uso constitui instrumento adequado para permitir a utilização do 

equipamento pela entidade parceira sem transferência da propriedade, preservando-se a 

fiscalização do ente público e garantindo a vinculação do bem às finalidades públicas que 

justificaram sua aquisição. 

 Além disso, a exigência de aprovação pelo Conselho Municipal de Assistência 

Social fortalece o controle social da política pública e assegura maior transparência na 

destinação dos recursos. 

 Nesse contexto, recomenda-se que o Município somente efetive a entrega do 

equipamento destinado à APAE após a formalização do respectivo Termo de Cessão de Uso, 

observando integralmente as condicionantes apontadas pela Controladoria Municipal. 

 

6. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

 Procedeu-se à análise da minuta do edital e dos anexos que acompanham o 

procedimento. 

 Verifica-se que o instrumento convocatório contempla os elementos essenciais 

exigidos pela Lei nº 14.133/2021, contendo regras relativas à participação dos interessados, 

julgamento das propostas, habilitação, recursos administrativos, sanções e condições de 

contratação. 

 Da mesma forma, a minuta contratual observa as disposições do art. 92 da Lei nº 

14.133/2021, prevendo adequadamente cláusulas referentes ao objeto, prazo de execução, 

obrigações das partes, pagamento, fiscalização, sanções administrativas e hipóteses de extinção 

contratual. 

 Não foram identificadas cláusulas incompatíveis com o regime jurídico das 

contratações públicas. 

 Além do mais, considerando que o valor estimado da contratação encontra-se 

dentro do limite previsto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, revela-se 

juridicamente possível a adoção de certame exclusivo para microempresas e empresas de 

pequeno porte, medida compatível com o objeto pretendido e com os princípios da eficiência, 

economicidade e desenvolvimento local. 

 Assim, sob o prisma jurídico-formal, verifica-se que o procedimento está 

devidamente instruído para o início da fase externa do certame. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.
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III – PARECER 

 Diante do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica pela VIABILIDADE 

JURÍDICA do prosseguimento do Processo Administrativo nº 052/2026 e da deflagração da 

fase externa do Pregão Eletrônico nº 08/2026, desde que observadas as recomendações 

constantes deste parecer e mantidas as condições fáticas e jurídicas verificadas na presente 

análise. 

 Ressalva-se apenas a necessidade de observância integral das recomendações 

exaradas pela Controladoria Municipal quanto ao equipamento destinado à Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais – APAE, especialmente a formalização prévia de Termo de Cessão 

de Uso de Bem Móvel, aprovação pelo Conselho Municipal de Assistência Social e demais 

condicionantes indicadas naquele parecer. 

É o parecer. 

 

IV – DO CARÁTER OPINATIVO  

O presente parecer possui natureza estritamente jurídica e caráter opinativo, tendo 

sido elaborado com fundamento nos documentos constantes dos autos e na legislação aplicável. 

A análise restringe-se aos aspectos jurídico-formais do procedimento, não 

abrangendo questões técnicas, administrativas, orçamentárias ou de conveniência e 

oportunidade, cuja apreciação compete à autoridade competente. 

Caberá à autoridade administrativa deliberar acerca da continuidade do 

procedimento e da adoção das providências pertinentes, observadas as recomendações 

constantes desta manifestação jurídica. 

 

Anaurilândia, 25 de junho de 2026. 

 

GUSTAVO TAMANINI VIEIRA 

Procurador Municipal  

OAB/MS 19.725 

Matrícula nº 14.749 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Gustavo Tamanini Vieira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código F3E2-DE4C-E71F-60C4.
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assinaturas clique no link: http://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/F3E2-DE4C-E71F-60C4 ou vá 

até o site http://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: F3E2-DE4C-E71F-60C4

Hash do Documento 

5333068CF41DB677E9B9E1B90B9CF60FFCFF2511DCBDB8C64427FA2436DC9D42

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/06/2026 é(são) :

Gustavo Tamanini Vieira - 035.544.171-30  em 25/06/2026 16:45 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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Geolocation: Location not shared by user. 

IP: 172.16.4.37 
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